
A Conferência Nacional da Educação (Conae), realizada no período de 28 de março             

a 1º de abril de 2010, em Brasília-DF, constituiu-se num acontecimento ímpar na história              

das políticas públicas do setor educacional no Brasil e contou com intensa participação da              

sociedade civil, de agentes públicos, entidades de classe, estudantes, profissionais da           

educação e pais/mães (ou responsáveis) de estudantes. Ao todo foram credenciados 3.889            

participantes, sendo 2.416 delegados e 1.473, entre observadores, palestrantes, imprensa,          

equipe de coordenação, apoio e cultura. 

As conferências municipais, intermunicipais, distrital e estaduais que a precederam          

reuniram também diferentes segmentos, setores e profissionais interessados na melhoria da           

qualidade da educação brasileira, a partir do tema central: Construindo o Sistema Nacional 

Articulado de Educação: o Plano Nacional de Educação, Diretrizes e Estratégias de Ação. 

Um Documento-Referência, elaborado pela Comissão Organizadora Nacional da        

Conae, composta por representantes de entidades da sociedade civil e da sociedade            

política, constituída pela Portaria Ministerial nº. 10 de 2008, subsidiou as discussões das             

referidas conferências, servindo como parâmetro para os debates locais e regionais, cujos            

resultados se traduziram em acréscimos e proposição complementares, expressando as          

posições políticas e pedagógicas dos diferentes grupos, segmentos e setores. 

As deliberações tomadas nos encontros foram registradas em documento específico          

por Estado, que, inserido no Sistema de Relatoria da Conferência, foi objeto de análise e               

sistematização pela Comissão Especial de Dinâmica e Sistematização, composta por          

membros da Comissão Nacional, conforme Regimento Interno. 

O processo de consolidação e de sistematização de todas as deliberações e            

encaminhamentos decorrentes das conferências que precederam a etapa nacional resultou          

na elaboração do Documento-Base para a realização da Conae, estruturado em dois            

volumes: Volume 1, com emendas aprovadas em cinco ou mais estados, e Volume 2,              

emendas passíveis de destaque (ou aprovadas em menos de cinco estados). 

O Documento-Base foi enviado aos delegados por e-mail, divulgado no site da            

Conferência, além de entregue a cada participante credenciado, por meio de cópia impressa             

no início do evento. 

A Conae estruturou-se de maneira a garantir o aprofundamento de questões e            

encaminhamentos debatidos pelos delegados, por meio de discussões teórico-práticas         

ocorridas nos colóquios, palestras, mesas de interesse, plenárias de eixos e demais            

atividades do evento, incluindo a plenária final, que procedeu à aprovação das deliberações             

da Conferência. 



O presente documento é, pois, resultado das deliberações, majoritárias ou          

consensuadas, nas plenárias de eixo e que foram aprovadas na plenária final. Ele traz,              

assim, uma contribuição inestimável para o futuro da Educação brasileira, pois concretiza o             

resultado de lutas históricas e de embates e debates democráticos, construídos pela            

sociedade civil organizada, pelos movimentos sociais e pelo governo na direção da garantia             

da Educação como bem público e direito social. Espera-se que sua ampla divulgação,             

disseminação e debate possam servir de referencial e subsídio efetivo para a construção do              

novo Plano Nacional de Educação (2011-2020) e para o estabelecimento, consolidação e            

avanço das políticas de educação e gestão que dele resultarem em políticas de Estado. 

O processo de mobilização que foi desencadeado nos municípios, Distrito Federal,           

estados e as iniciativas crescentes e democráticas por maior participação envolveu as            

conferências municipais, distrital e estaduais, assegurando mais representatividade e         

participação ampliada na Conferência Nacional. 

Os resultados desse processo da Conae expressam as lutas desencadeadas no           

País por meio de inúmeros movimentos sociopolíticos e educacionais, destacando-se o           

Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova, a realização de conferências e congressos de             

educação, entre outros. É com base neste resgate histórico e na efetiva participação             

vivenciada nas diversas etapas que resultaram na Conae que o Documento Final sinaliza             

para a importância de consolidação de uma concepção ampla de Educação, que articule             

níveis, etapas e modalidades de ensino com os processos educativos ocorridos fora do             

ambiente escolar, nos diversos espaços, momentos e dinâmicas da prática social. 

Esses movimentos, por meio de suas lutas e conquistas, foram fundamentais no            

processo de construção da Educação como direito social. Mas, se hoje este direito está              

assegurado legalmente, o Estado Brasileiro requer a sua consolidação por meio da            

participação da sociedade civil e política, no debate sobre a concepção, organização e             

implementação de suas políticas educacionais. Nesse sentido, a realização periódica de           

novas edições da Conferência Nacional de Educação coloca-se como espaço fundamental           

para a consolidação da participação ampla e para a efetivação de políticas de estado no               

Brasil. 

O fato, portanto, da Conae ter sido precedida por conferências estaduais, municipais            

e intermunicipais, com ampla mobilização e participação da sociedade, reveste-se da maior            

importância com a expressão do processo democrático. Esse envolvimento dos          

profissionais da Educação e dos diferentes segmentos e setores da sociedade, ligados à             

Educação, traduz a capacidade de mobilização, participação, criatividade e visão crítica dos            

movimentos sociais organizados, e de todos e todas profissionais da Educação, ao            



assumirem a Educação de qualidade como direito social, garantindo que o acesso e a              

permanência, de crianças, adolescentes, jovens e adultos nas instituições de ensino           

brasileiras se torne uma realidade; que o respeito e a valorização à diversidade prevaleça e               

se concretize uma maior democratização da gestão, contribuindo para que se possa            

caminhar com mais determinação e segurança na direção de uma política de Estado que              

tenha como centro a Educação nacional. 

A Conae constituiu-se, portanto, em espaço social de discussão da educação           

brasileira, articulando os diferentes agentes institucionais, da sociedade civil e dos governos            

(federal, estaduais/DF e municipais), em prol da construção de um projeto e de um Sistema               

Nacional de Educação, como política de Estado. 

Nesse sentido, este Documento Final, resultado da Conae, contribuirá para a           

construção de políticas de Estado para a Educação nacional, em que, de maneira             

articulada, níveis (educação básica e superior), etapas e modalidades, em sintonia com os             

marcos legais e ordenamentos jurídicos (Constituição Federal de 1988, PNE/2001,          

LDB/1996, dentre outros), expressem a efetivação do direito social à Educação, com            

qualidade para todos. Tal perspectiva implica, ainda, a garantia de interfaces das políticas             

educacionais com outras políticas sociais, num momento em que o Brasil avança na             

promoção do desenvolvimento com inclusão social e efetiva sua inserção soberana no            

cenário mundial. 

A Conferência Nacional de Educação teve como objetivo maior a mobilização social            

em prol da Educação – demanda histórica da sociedade civil organizada, especialmente das             

entidades representativas do setor educacional. É a partir desse compromisso que os            

documentos produzidos durante o processo relacionam pelo menos cinco grandes desafios           

que o Estado e a sociedade brasileira precisam enfrentar: 

 

a) Construir o Sistema Nacional de Educação (SNE), responsável pela institucionalização           

da orientação política comum e do trabalho permanente do Estado e da sociedade para              

garantir o direito à educação. 

b) Promover de forma permanente o debate nacional, estimulando a mobilização em torno             

da qualidade e valorização da Educação básica, superior e das modalidades todos,            

constitui-se em marco para a construção de um novo Plano Nacional de Educação com              

ampla participação das sociedades civil e política. 

 

O processo poderá possibilitar, ainda, o aprofundamento da discussão sobre a           

responsabilidade educacional, envolvendo questões amplas e articuladas como gestão,         



financiamento, avaliação, formação e valorização profissional, em detrimento de uma          

concepção meramente fiscalizadora e punitiva sobre os educadores. Ou seja, poderá           

contribuir para o delineamento de uma concepção político-pedagógica em que o processo            

educativo articule-se com a ampliação e melhoria do acesso e da permanência com             

qualidade social para todos, consolidando a gestão democrática como princípio basilar da            

Educação nacional. 

Este Documento Final, em coerência com o Documento-Referência para as          

conferências municipais, intermunicipais, estaduais, distrital e nacional e com o          

Documento-Base para a etapa nacional da Conae, mantém a estrutura dos seis eixos             

temáticos: I - Papel do Estado na Garantia do Direito à Educação de Qualidade:              

Organização e Regulação da Educação Nacional; II - Qualidade da Educação, Gestão            

Democrática e Avaliação; III - Democratização do Acesso, Permanência e Sucesso Escolar;            

IV - Formação e Valorização dos Trabalhadores em Educação; V – Financiamento da             

Educação e Controle Social; VI - Justiça Social, Educação e Trabalho: Inclusão, Diversidade             

e Igualdade. 

As emendas apresentadas ao texto do encarte denominado Plano Nacional de           

Educação (PNE 2011 - 2020), Diretrizes e Estratégias de Ação foram deslocadas para os              

eixos temáticos pertinentes, assim como o próprio texto do encarte foi incorporado ao eixo I               

por considerá-lo complementar à sua temática. Cabe, finalmente, destacar, em articulação           

com este Documento Final, a aprovação da expressão Sistema Nacional de Educação no             

texto constitucional pela EC nº 59 /2009, na parte que altera o art. 214: “Art. 214. A lei                  

estabelecerá o Plano Nacional de Educação, de duração decenal, com o objetivo de             

articular o Sistema Nacional de Educação (o grifo é nosso) em regime de colaboração e               

definir diretrizes, objetivos, metas e estratégias de implementação para assegurar a           

manutenção e desenvolvimento do ensino em seus diversos níveis, etapas e modalidades,            

por meio de ações integradas dos poderes públicos das diferentes esferas federativas (...)” 

A expressão Sistema Nacional Articulado de Educação, tema central da Conae,           

aprovada em seu Regimento Interno, refere-se ao processo constituinte da forma de            

organização da Educação de um sistema nacional de educação. Considerando, porém, o            

citado dispositivo constitucional, este documento utiliza a expressão Sistema Nacional de           

Educação, por entendê-lo, conforme o espírito da letra constitucional e de acordo com a              

deliberação da reunião da Comissão Organizadora Nacional da Conae, realizada em 06 de             

maio de 2010. Assim, o SNE é entendido como mecanismo articulador do regime de              

colaboração no pacto federativo, que preconiza a unidade nacional, respeitando a           

autonomia dos entes federados. 



Espera-se, portanto, que o Documento Final, resultante das deliberações da plenária           

final da Conae, suscite um processo de mobilização e debate permanente nos diferentes             

segmentos educacionais e setores sociais brasileiros, e que possa contribuir efetivamente           

no balizamento das políticas educacionais, na perspectiva do Sistema Nacional de           

Educação, da efetiva consolidação de políticas de Estado no País e na elaboração do novo               

Plano Nacional de Educação (2011-2020). 

 


